
CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 212621 - SP (2025/0123592-9)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
SUSCITANTE : JUÍZO FEDERAL DA 1A VARA DE SÃO VICENTE - SJ/SP
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA 5A VARA CÍVEL DE PRAIA GRANDE -

SP
INTERES. : JONATA SCANDALO DE CAMARGO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
INTERES. : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADOS : NILTON CÍCERO DE VASCONCELOS - SP090980

SANDRA LARA CASTRO - SP195467
UGO MARIA SUPINO - SP233948

EMENTA

CONFLITO DE COMPETÊNCIA. AÇÃO MONITÓRIA. CARTA PRECATÓRIA.
JUSTIÇA FEDERAL. AUSÊNCIA DE VARA FEDERAL NO LOCAL DO
CUMPRIMENTO DA DILIGÊNCIA. CUMPRIMENTO PELA JUSTIÇA
ESTADUAL.
1. Esta Corte Superior possui entendimento no sentido de que compete ao
juízo estadual cumprir as cartas precatórias expedidas pelo juízo federal
quando a localidade para o cumprimento da diligência não possuir sede de
vara federal.
2. Conflito de competência conhecido para declarar a competência do juízo
estadual.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEGUNDA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, conhecer do conflito,08/05/2025 14/05/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, Humberto
Martins, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Moura Ribeiro e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Marco Buzzi.
 

Brasília, .15 de maio de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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SUSCITANTE : JUÍZO FEDERAL DA 1A VARA DE SÃO VICENTE - SJ/SP
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA 5A VARA CÍVEL DE PRAIA GRANDE -

SP
INTERES. : JONATA SCANDALO DE CAMARGO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
INTERES. : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADOS : NILTON CÍCERO DE VASCONCELOS - SP090980

SANDRA LARA CASTRO - SP195467
UGO MARIA SUPINO - SP233948

EMENTA

CONFLITO DE COMPETÊNCIA. AÇÃO MONITÓRIA. CARTA PRECATÓRIA.
JUSTIÇA FEDERAL. AUSÊNCIA DE VARA FEDERAL NO LOCAL DO
CUMPRIMENTO DA DILIGÊNCIA. CUMPRIMENTO PELA JUSTIÇA
ESTADUAL.
1. Esta Corte Superior possui entendimento no sentido de que compete ao
juízo estadual cumprir as cartas precatórias expedidas pelo juízo federal
quando a localidade para o cumprimento da diligência não possuir sede de
vara federal.
2. Conflito de competência conhecido para declarar a competência do juízo
estadual.

RELATÓRIO

Trata-se de conflito negativo de competência em que é suscitante o JUÍZO
FEDERAL DA 1ª VARA DE SÃO VICENTE - SJ/SP, tendo como suscitado o JUÍZO DE
DIREITO DA 5ª VARA CÍVEL DE PRAIA GRANDE - SP.

Originariamente, a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL ajuizou uma ação
monitória perante a Justiça Federal de São Vicente - SJ/SP, o qual determinou,
mediante carta precatória expedida para o JUÍZO DE DIREITO DA 5ª VARA CÍVEL DE
PRAIA GRANDE - SP, o cumprimento de diligências.

O Juízo Estadual se recusou a cumprir a carta à consideração de que a
jurisdição federal não está limitada ao município da sede, pois alcança a cidade de
Praia Grande/SP.

O Juízo Federal, por sua vez, suscitou o conflito tendo em vista que
 
"(...) a sede deste Juízo é localizada em São Vicente, município

distinto do local do cumprimento da diligência – que, por outro lado, é sede
de Vara Estadual, a qual, por conseguinte, deve ser a responsável pelo seu
cumprimento" (fl. 155 e-STJ).
 
O Ministério Público Federal, em seu parecer (fl. 162/164 e-STJ), opinou

pela declaração de competência do juízo federal.
É o relatório.
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VOTO

O conflito encontra-se configurado e deve ser dirimido.
A jurisprudência desta Corte, em casos análogos ao presente, é dominante

no sentido de ser do juízo estadual a competência para o cumprimento da carta
precatória em questão, tendo em vista que não há na Comarca de Praia Grande vara
da justiça federal para cumprimento da diligência.

Além disso, entende-se que, "(...) independentemente de haver Juízo federal
com jurisdição sobre a comarca, 'as cartas precatórias, citatórias, probatórias,
executórias e cautelares, expedidas pela Justiça Federal, poderão ser cumpridas nas

 (CC nº 140.671/SC, relator Ministrocomarcas do interior pela Justiça Estadual'"
Marco Buzzi, Segunda Seção, DJe de ).21/9/2015

No mesmo sentido:
 
"CONFLITO DE COMPETÊNCIA. DIREITO PREVIDENCIÁRIO. OITIVA DE
TESTEMUNHA. CARTA PRECATÓRIA. VIDEOCONFERÊNCIA. NÃO
OBRIGATORIEDADE. RECUSA INFUNDADA. COMPETÊNCIA DO JUÍZO
DEPRECADO.
I - O art. 267 do CPC/2015 possui rol taxativo de recusa para o cumprimento
de carta precatória.
II - A prática de atos processuais por videoconferência é uma faculdade do
juízo deprecante, não competindo ao juízo deprecado a determinação de
forma diversa da realização de audiência.
III - Conflito de competência conhecido para declarar competente para
cumprimento da carta precatória o Juízo de Direito da Vara Única de Apiaí-
SP." (CC n. 196.661/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Primeira Seção,
julgado em , DJe de .)8/11/2023 13/11/2023
 
"PROCESSO CIVIL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. JUÍZO FEDERAL E JUÍZO
DE DIREITO. EXECUÇÃO FISCAL AJUIZADA APÓS A LEI N. 13.043/2014.
CARTA PRECATÓRIA. CITAÇÃO. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 3/STJ.
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA COMUM. JUÍZO DEPRECADO.
1. Com a entrada em vigor da Lei n. 13.043/2014, houve a revogação do art.
15, I, da Lei n. 5.010/1966 que conferia a competência delegada à Justiça
estadual para ações de execução fiscal promovidas pela União, pelas
autarquias e fundações públicas federais. No caso, a execução foi ajuizada
no ano de 2016, isto é, após a entrada em vigor do mencionado diploma
legislativo. Além disso, o presente conflito não diz respeito ao juízo
competente para o feito executivo, mas apenas para o cumprimento de carta
precatória de citação da parte executada.
2. A expedição de carta precatória para o cumprimento de atos processuais
não se confunde com a delegação de competência conferida aos juízes
estaduais para atuarem investidos de jurisdição federal.
Precedentes: CC 10.391/PR, Rel. Min. Ruy Rosado de Aguiar, Segunda
Seção, DJ ; CC 54.682/SC, Rel. Min. Carlos Alberto Menezes27/3/1995
Direito, Segunda Seção, DJ 1º/2/2007.
3. Em se tratando do cumprimento de carta precatória, não há delegação da
competência jurisdicional para o julgamento da causa, como ocorre nos
casos previstos no art. 109, § 3º, da CF. Existe simples pedido de
cooperação realizado por determinado juízo a outro, o qual atua nos estreitos
limites do ato processual deprecado, no exercício de competência própria
relacionada ao cumprimento da respectiva carta. Em tais hipóteses, não há
ascendência jurisdicional do respectivo Tribunal Regional Federal sobre o
juízo estadual deprecado, cumprindo ao Superior Tribunal de Justiça dirimir
o conflito de competência em questão.
4. No caso, o ato processual deprecado referente à citação das partes no
processo de execução de título extrajudicial deverá ser cumprido no
Município de Ibirama - SC. Contudo, essa localidade não é sede de vara
federal, devendo-se reconhecer a competência do Juízo de Direito para o
cumprimento da carta precatória, consoante dispõe o art. 237, parágrafo
único, do CPC.
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5. Conflito conhecido para declarar a competência do Juízo de Direito da 2ª
Vara Cível de Ibirama - SC, o suscitado." (CC n. 154.894/SC, relator
Ministro Og Fernandes, Primeira Seção, julgado em , DJe de 27/2/2019

.)13/3/2019
 
Ante o exposto, conheço do conflito para declarar o JUÍZO DE DIREITO DA

5ª VARA CÍVEL DE PRAIA GRANDE - SP, ora suscitado, competente para o
cumprimento da carta precatória.

É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA SEÇÃO

CC 212.621 / SP
Número Registro: 2025/0123592-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10010491520258260477 50027803820224036141

Sessão Virtual de  a 08/05/2025 14/05/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro MARCO BUZZI

 Secretário

Bel. DIMAS DIAS PINTO

AUTUAÇÃO

SUSCITANTE : JUÍZO FEDERAL DA 1A VARA DE SÃO VICENTE - SJ/SP
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA 5A VARA CÍVEL DE PRAIA GRANDE - SP
INTERES. : JONATA SCANDALO DE CAMARGO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
INTERES. : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADOS : NILTON CÍCERO DE VASCONCELOS - SP090980

SANDRA LARA CASTRO - SP195467
UGO MARIA SUPINO - SP233948

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - 
CONTRATOS BANCÁRIOS

TERMO

A SEGUNDA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu conhecer do conflito, nos termos do voto08/05/2025 14/05/2025

do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, Humberto Martins, Raul

Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Moura Ribeiro e Daniela Teixeira votaram
com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Marco Buzzi.
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Brasília, 14 de maio de 2025
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